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CBSI - Companhia Brasileira de Serviços de Infraestrutura
CNPJ nº 13.623.957/0001-36 - NIRE nº 35300551613

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, da CBSI - Companhia Brasileira de Serviços de Infraestrutura A Administração

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucros

Nota Capital social
Reserva de retenção 

de lucros Reserva legal
Reserva para Capital de 

Giro e Investimentos
Lucros/Prejuízos 

acumulados
Total do Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 3.752 6.791 750 - - 11.293

Realização de reserva de lucro e aumento de capital - Ad Referendum da AGO 10.580 (10.580) - - - -
Reversão de dividentos propostos - 6.791 - - - 6.791
Constituição para capital de giro e investimentos - (3.002) - 3.002 -
Lucro líquido do exercício - - - - 2.935 2.935
Constituição da reserva legal 21 - - 147 - (147) -
Constituição para capital de giro e investimentos 21 - - - 2.091 (2.091) -
Dividendos mínimos obrigatórios 21 - - - - (697) (697)

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 14.332 - 897 5.093 - 20.322
Lucro do exercício - - - - 6.303 6.303
Constituição da reserva legal 21 - - 315 - (315) -
Constituição para capital de giro e investimentos 21 - - - 4.491 (4.491) -
Dividendos mínimos obrigatórios 21 - - - - (1.497) (1.497)

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 14.332 - 1.212 9.584 - 25.128
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 19.013 6.887
Contas a receber 5 62.626 60.112
Estoques 6 3.605 1.712
Tributos a recuperar 7 7.702 6.711
Outros ativos 8 2.995 1.469
Total Ativo Circulante 95.941 76.891

Não Circulante
Realizável a longo Prazo
Depósitos judiciais 18 1.442 2.543
Imobilizado 9 7.697 9.286
Intangível 9 241 326
Total Ativo Não Circulante 9.380 12.155
Total do Ativo 105.321 89.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Empréstimos e financiamentos 10 614 5.155
Fornecedores 12 19.386 17.635
Passivo de arrendamento 13 148 102
Obrigações sociais e trabalhistas 14 33.624 24.120
Obrigações tributárias 15 2.703 2.739
Dividendos a pagar 21 2.194 697
Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 18 232 -
Outras obrigações 16 2.733 165
Total Passivo Circulante 61.634 50.613

Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 16.054 15.973
Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 18 1.804 1.470
Tributos diferidos 17 7 82
Passivo de arrendamento 13 611 480
Obrigações tributárias 15 83 106
Total Passivo Não Circulante 18.559 18.111

Patrimônio Líquido
Capital social integralizado 20 14.332 14.332
Reserva de lucros 20 10.796 5.990
Total Patrimônio Líquido 25.128 20.322
Total Passivo + Patrimônio Líquido 105.321 89.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultado do Exercício - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Receita Líquida 22 304.453 232.548
Custos dos serviços prestados 23 (274.421) (209.121)
Lucro Bruto 30.032 23.427
(Despesas) Receitas Operacionais (16.946) (16.843)
  Despesas de vendas 23 (3.873) (3.262)
  Despesas gerais e administrativas 23 (10.118) (12.793)
  Outras despesas e receitas operacionais 24 (2.955) (788)
    Outras despesas operacionais (2.980) (841)
    Outras receitas operacionais 25 53
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 13.086 6.584
Resultado financeiro líquido 25 (1.605) (1.332)
  Receitas financeiras 679 509
  Despesas financeiras (1.976) (1.841)
  Variação monetária e cambial líquida (308) -
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 11.481 5.252
Imposto de Renda e Contribuição 17 (5.178) (2.317)
  Imposto de renda e contribuição social correntes (5.253) (2.186)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 75 (131)
Lucro Líquido do Exercício 6.303 2.935
Lucro por Ação
  Básico 1,35 0,63
  Diluído 1,35 0,63
Média Ponderada da Quantidade de Ações 4.669.987 4.669.987

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
31/12/2021 31/12/2020

Lucro Líquido do Exercício 6.303 2.935
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 6.303 2.935

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 6.303 2.935
Ajustes por:

Encargos sobre empréstimos terceiros 10 - 851
Encargos sobre empréstimos partes relacionadas 10 1.577 78
Apropriação passivo de arrendamento 13 67 582
Depreciação e amortização 23 1.836 1.622
Resultado na alienação e/ou baixa de ativo imobilizado 24 1.184 53
Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 18 566 841
Tributos diferidos 17 (75) 132
Outras provisões 17 -

(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais
Contas a receber (1.756) (27.054)
Estoques (1.920) 262
Tributos a recuperar (991) (2.913)
Depósitos judiciais 18 1.101 (427)
Adiantamentos a fornecedores (497) (216)
Outros ativos (1.029) 280

Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais
Fornecedores 1.751 3.392
Obrigações sociais e trabalhistas 9.504 (3.325)
Obrigações tributárias (36) -
Pagamento de juros sobre empréstimos 10 (1.131) (537)
Outros passivos 1.788 5.069

Caixa Líquido Proveniente das (Aplicado nas) Atividades Operacionais 18.259 (18.375)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Alienação de ativo imobilizado - 346
Aquisição de ativos imobilizado e intangível 9 (1.094) (2.054)

Caixa Líquido Proveniente das (Utilizado nas) Atividades de Investimento (1.094) (1.708)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Recebimento de empréstimos e financiamentos terceiros 10 - 22.500
Recebimento de empréstimos e financiamentos partes relacionadas 10 - 15.187
Pagamento de empréstimos e financiamentos terceiros 10 (4.906) (23.587)
Pagamento de arrendamento 13 (133) -

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento (5.039) 14.100
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa 12.126 (5.983)

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 6.887 12.870
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 19.013 6.887

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
15. Obrigações Tributárias

31/12/2021 31/12/2020
PIS e COFINS a recolher 637 811
IRRF 970 889
ICMS a recolher 53 88
ISS a recolher 961 140
ISS retido 67
IRPJ a recolher - 777
INSS retido - 15
Tributos parcelados 98 125

2.786 2.845
Circulante 2.703 2.739
Não Circulante 83 106

2.786 2.845
16. Outras Obrigações: As outras obrigações classificadas no passivo circulante e não circulante possuem a seguinte composição:

Circulante
31/12/2021 31/12/2020

Adiantamento de clientes com partes relacionadas (nota 19) 199 45
Adiantamento de clientes com terceiros 624 20
Outras obrigações 1.910 100

2.733 165
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: 17.a) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado:
O imposto de renda e a contribuição social reconhecidos no resultado do exercício estão demonstrados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
(Despesa)/Receita com imposto de renda e contribuição social

Corrente (5.253) (2.186)
Diferido 75 (131)

(5.178) (2.317)
A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes 
do IR e da CSLL são demonstrados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do IR e da CSLL 11.481 5.252
Alíquota 34% 34%
IR/CSLL pela alíquota fiscal combinada (3.904) (1.786)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:

Compensação prejuízo f iscal e base negativa sem imposto diferido constituído - 19
Diferenças temporárias leasing 815 13
Outras exclusões (adições) permanentes (2.164) (432)

IR/CSLL no resultado do exercício (5.253) (2.186)
Alíquota efetiva 46% 42%
A Administração avaliou os preceitos do IFRIC 23 - “Uncertainty Over Income Tax Treatments” e considera que não há razões para 
que as autoridades fiscais divirjam dos posicionamentos fiscais adotados pela Companhia. Desta forma, não foram reconhecidas 
quaisquer provisões adicionais de imposto de renda e contribuição social em decorrência da avaliação de aplicação do IFRIC 23 na 
demonstração financeira em 31 de dezembro de 2020. 17.b) Imposto de renda e contribuição social diferidos:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ diferido 5 61
CSLL diferido 2 21
Total Impostos diferidos passivo 7 82
Prática Contábil: O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de tributos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável está sujeita à interpretações e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. A despesa com imposto corrente é a expectativa 
de pagamento sobre o lucro tributável do ano, utilizando a alíquota nominal aprovada ou substancialmente aprovada na data do 
balanço patrimonial, e qualquer ajuste de tributos a pagar relacionado a exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores financeiras nas demonstrações 
financeiras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias decorrentes do reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja combinação de negócios, que não afete nem o lucro contábil tampouco o lucro ou pre-
juízo fiscal, diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que elas não 
revertam num futuro previsível e do reconhecimento inicial de ágio, de acordo com IAS 12/CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro. O valor 
do imposto diferido determinado é baseado na expectativa de realização ou liquidação da diferença temporária e utiliza a alíquota 
nominal aprovada ou substancialmente aprovada. Os ativos e passivos fiscais diferidos são apresentados pelo valor líquido no 
balanço patrimonial quando há o direito legal e a intenção de compensá-lo quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos 
são reconhecidos sobre saldos recuperáveis de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis. Tais ativos são revisados a cada data de encerramento de exercício e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável com base em lucros tributáveis futuros.
18. Provisões Fiscais, Trabalhistas, Cíveis, e Depósitos Judiciais: Estão sendo discutidas nas esferas competentes, ações e 
reclamações de diversas naturezas. Os valores provisionados e respectivos depósitos judiciais relacionados a essas ações são 
apresentadas a seguir:

Passivo Provisionado Depósitos Judiciais
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fiscais 944 344 - -
Trabalhistas 1.092 1.076 1.442 2.543
Cíveis - 50 - -

2.036 1.470 1.442 2.543
Classificado:
Circulante 232 - --
Não Circulante 1.804 1.470 1.442 2.543

2.036 1.470 1.442 2.543
A movimentação das provisões fiscais, trabalhistas, previdenciárias e cíveis no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 pode 
ser assim demonstrada:
Natureza 31/12/2020 Adições Atualização líquida Utilização líquida de reversão 31/12/2021
Fiscais 344 600 - - 944
Trabalhistas 1.076 176 85 (245) 1.092
Cíveis 50 - - (50) -

1.470 776 85 (295) 2.036
Processos trabalhistas: Os pedidos contidos nas reclamações trabalhistas em sua maioria estão relacionados ao adicional de 
insalubridade e periculosidade, acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, indenizações por danos morais, equiparação salarial, 
horas extras e ações de empregados de empresas terceirizadas. Processos cíveis: Referem-se a ações cíveis de assuntos diversos. 
Tais processos, em geral, são decorrentes de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, discussões contratuais, discussões de 
títulos de créditos e litígios imobiliários, relacionadas às atividades da Companhia. Processos Tributários: Referem-se a valores 
de ISSQN que foram excluídos da base de cálculo de PIS e Cofins, aguardando a decisão judicial sobre o julgamento do processo. 
A Administração da Companhia prevê que a provisão para contingência constituída é suficiente para cobrir eventuais perdas 
com processos judiciais. Processos Judiciais Possíveis: A Companhia não realiza as provisões dos processos, cuja expectativa 
da Administração, baseada na opinião dos consultores jurídicos, é de perda possível. A tabela a seguir demonstra um resumo 
do saldo das principais matérias classificadas como risco possível comparadas com o saldo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020.

31/12/2021 31/12/2020
Processos f iscais 5.781 4.828
Processos cíveis 718 618
Processos trabalhistas 18.569 13.795

25.068 19.241
A Companhia tem ofertado garantias judiciais (Seguro Garantia/Carta Fiança) no montante total e atualizado em 31 de dezembro 
de 2021 de R$1.345 (em 31 de dezembro de 2020 R$752), conforme determina a legislação processual vigente. Prática Contá-
bil: São registradas apenas as provisões classificadas como risco de perda provável estimadas e consideras pela Administração 
consubstanciadas significativamente na avaliação dos seus assessores jurídicos e que serão necessários recursos para liquidar a 
obrigação. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser 
revertida caso a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias, ou baixada quan-
do a obrigação for liquidada. As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. O total das contingências é quantificado utilizando modelos e critérios que per-
mitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e ao valor. Os depósitos judiciais em garantia, 
quando existentes, são atualizados monetariamente de acordo com os índices oficiais dos tribunais de justiça. Os depósitos são 
atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo constituído quando não houver 
possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia. À partir de 2020 a 
Companhia passou adotar o seguro garantia judicial que é um tipo de seguro que tem a função de garantir o pagamento de débitos 
que foram reconhecidos em uma demanda judicial. Assim, em vez de fazer o pagamento da garantia de juízo ou o depósito recursal 
em dinheiro, a parte interessada pode apresentar o seguro garantia.
19. Saldo e Transações entre Partes Relacionadas - 19.a) Partes Relacionadas: 

31/12/2021 31/12/2020

Controladora
Joint 

Venture
Outras Partes 
Relacionadas Total Controladora

Outras Partes 
Relacionadas Total

Ativo
  Ativo Circulante
    Contas a receber (nota 5) (1) 30.507 814 24.284 55.605 45.725 13.768 59.493

30.507 814 24.284 55.605 45.725 13.768 59.493
Passivo
  Passivo circulante
    Adiantamento de clientes 146 - 53 199 45 45 -
    Fornecedores - - 12 12 - - -
    Dividendos a pagar 2.194 - - 2.194 697 697 -

2.340 - 65 2.405 742 742 -
  Passivo não circulante
    Empréstimo intercompany (nota 10) (2) 15.955 - - 15.955 15.265 15.265 -

15.955 - - 15.955 15.265 15.265 -
18.295 - 65 18.360 16.007 16.007 -

31/12/2021 31/12/2020

Controladora
Joint 

Venture
Outras Partes 
Relacionadas Total Controladora

Outras Partes 
Relacionadas Total

Resultado
  Vendas (3) 201.511 963 121.996 324.470 172.348 83.859 256.207
  Custos e Despesas (3) - (335) (338) - - -
Resultado Financeiro
  Juros (nota 25) (446) - - (446) (78) - (78)

(446) - - (446) (78) - (78)
201.062 963 121.661 323.686 172.270 83.859 256.129

(1) Contas a receber: Em 31 de dezembro de 2021 refere-se ao contas receber com a Companhia Siderúrgica Nacional no montante 
de R$30.507 e R$15.576 com a CSN Mineração (R$45.725 e R$12.770 em 31 de dezembro de 2020), decorrentes de prestação de 
serviços. (2) Empréstimos: Em 31 de dezembro de 2021 refere-se mútuo com a Companhia Siderúrgica no montante de R$15.955 
(R$15.265 em 31 de dezembro de 2020). (3) Vendas: Trata-se substancialmente de transações de prestação de serviços especial-
mente para a Companhia Siderúrgica Nacional e a CSN Mineração. 19.b) Pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da 
administração com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia inclui os 
diretores. Adiante seguem as informações sobre a remuneração e os saldos existentes em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

Resultado
31/12/2021 31/12/2020

Benefícios de curto prazo para empregados e administradores 304 630
304 630

Prática Contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia em termos equivalentes aos que pre-
valecem em transações de mercado, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em 
condições que não são menos favoráveis para a Companhia do que aquelas negociadas com terceiros.
20. Patrimônio Líquido: 20.a) Capital social integralizado: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o capital social é representado por 
4.669.987 ações de valor nominal de R$ 3,07 cada uma assim distribuída:

Nº de Ações Percentual
Companhia Florestal do Brasil 1 0,01%
Companhia Siderurgica Nacional 4.669.986 99,99%

4.669.987 100,00%
O capital social totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$14.332 é dividido em 4.669.987 
ações ordinárias e escriturais, sem valor nominal. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A CBSI - Companhia Brasileira de Serviços de Infraestrutura (“CBSI” ou “Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado constituída em 07 de abril de 2011 pela CILL Serviços de Logística Ltda. (“CILL”) anteriormente 
denominada CKLS Serviços Ltda. (“CKLS”), sediada na Rua XV de Novembro, 964, Centro - Curitiba- Estado do Paraná, Brasil. Em 
29 de novembro de 2011, a CKLS e a Companhia Siderúrgica Nacional (“CSN”) firmaram acordo e constituíram a sociedade “Joint 
Venture” denominada CBSI. Em 03 de novembro de 2014 a CILL transferiu sua participação na CBSI para a CKTR Brasil Serviços 
Ltda. (“CKTR”), que passou então a deter 50% do capital da CBSI. Em 30 de novembro de 2019, em comum acordo, a CKTR Brasil 
Serviços Ltda. deixou a sociedade, repassando suas ações às empresas do Grupo CSN que por força do acordo de acionistas tem 
prioridade na aquisição da referida participação. Desta forma, a CBSI passa a integrar de forma totalitária o Grupo CSN. Em 11 
de maio de 2020, por meio de cessão, a CSN transferiu uma ação de sua titularidade em favor de Companhia Florestal do Brasil. A 
Companhia tem como objeto social a prestação de serviços em todo o território nacional, por meio de suas unidades situadas em 
Volta Redonda - RJ, Araucária - PR, Itaguaí - RJ e Congonhas - MG, fornecendo serviços de infraestrutura, apoio logístico e tercei-
rização de mão de obra para outras Companhias, atuando principalmente nos serviços de embalagem, transporte, armazenagem, 
manutenção civil e limpeza industrial e social.
2. Base de Preparação das Demonstrações Financeiras - 2.a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e apresentadas de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Financeiras 
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da 
Companhia em 30 de agosto de 2022. 2.b) Base de apresentação e mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, o valor líquido de realização, o valor justo ou o valor de recuperação, exceto quando 
de outra forma indicado. A preparação dessas demonstrações financeiras requer da Administração o uso de certas estimativas 
financeiras, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas financeiras e os valores reportados na data do balanço 
dos ativos, passivos, receitas e despesas que poderão divergir dos resultados reais futuros. As premissas utilizadas são baseadas 
no histórico e outros fatores considerados relevantes e são monitoradas e revisadas periodicamente e tempestivamente pela Ad-
ministração da Companhia. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. As políticas 
financeiras e áreas que requerem maior julgamento e uso de estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são: i. Vidas 
úteis de ativos imobilizados e ativos intangíveis: Os ativos imobilizados e ativos intangíveis são depreciados e/ou amortizados 
durante sua vida útil. A vida útil é baseada nas estimativas da Administração a respeito do período em que os ativos estarão em uso, 
as quais são periodicamente revisadas para adequação contínua. Alterações nas estimativas poderão resultar em variações sig-
nificativas no valor contábil e os valores são apropriados como despesa na demonstração dos resultados, em períodos específicos. 
ii. Passivos contingentes: De acordo com os CPCs, a Companhia reconhece uma provisão quando existe uma obrigação presente 
decorrente de um evento passado, uma transferência de benefícios econômicos é provável e o valor dos custos de transferência pode 
ser estimado de maneira confiável. Nos casos em que os critérios não são cumpridos, um passivo contingente pode ser divulgado 
nas notas explicativas das demonstrações financeiras. As obrigações decorrentes de passivos contingentes que foram divulgadas, 
ou que não são atualmente reconhecidas ou divulgadas nas demonstrações financeiras, poderiam ter um efeito material sobre o 
balanço patrimonial da Companhia. A aplicação desses princípios financeiras a litígios exige que a Administração realize cálculos 
sobre diversas matérias de fato e de direito além de seu controle. A Companhia revisa as ações judiciais pendentes, monitorando 
a evolução dos processos a cada data de elaboração de relatórios, visando avaliar a necessidade de provisões e divulgações nas 
demonstrações financeiras. Entre os fatores considerados na tomada de decisões sobre as provisões estão a natureza do litígio, 
reivindicação ou autuação, o processo judicial e o nível potencial de indenização na jurisdição em que o litígio, reivindicação ou 
autuação foi interposto, o andamento da ação (incluindo o andamento após a data das demonstrações financeiras, mas antes de 
serem emitidas), os pareceres ou opiniões dos consultores jurídicos, a experiência em casos semelhantes, e qualquer decisão da 
Administração da Companhia sobre a forma como ela vai responder ao litígio, reivindicação ou autuação. iii. Impairment dos ativos 
imobilizados e ativos intangíveis: Os ativos imobilizados e intangíveis são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. 2.c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Com-
panhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$ (reais), que é a moeda 
funcional da Companhia. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.d) 
Demonstração do valor adicionado: Conforme facultado pela Resolução CFC nº 1.162/09, a Companhia decidiu por não apresentar 
a demonstração do valor adicionado. 2.e) Disposição de apresentação das notas explicativas: A Companhia buscou apresentar 
aos usuários das demonstrações financeiras as informações relevantes para avaliação da posição financeira da Companhia, desta 
forma modificamos a disposição de apresentação das práticas financeiras, que a partir de 2021, serão apresentadas a seguir das 
notas explicativas. 2.f) Adoção das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e CPC novas e revisadas: Durante 
o exercício de 2021 foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Financeiras (CPC) e IASB a revisão das normas listadas a 
seguir, já vigentes no exercício de 2021. Tais pronunciamentos financeiros se tornaram efetivos a partir de 1º de janeiro de 2021, e 
foram adotados pela Companhia, sem impactos significativos nos resultados e posição financeira da Companhia. •  CPC 06 (R2)/
IFRS 16 - Arrendamentos; •  CPC 25/IFRS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; •  CPC 27/IAS 16 - Ativo 
Imobilizado; •  CPC 40/IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação; •  CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. As altera-
ções foram avaliadas e adotadas pela Administração da Companhia, e não houve impactos em suas demonstrações financeiras 
quanto a sua aplicação. Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos 
existentes, os quais entrarão em vigência somente em 01 de janeiro de 2023 com a convergência dos pronunciamentos pelo CPC, 
sendo: •  CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras; •  CPC 23/IAS 8 - Políticas Financeiras, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro.
3. Impactos da COVID-19 - No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e até a data da emissão dessas demonstrações financei-
ras não foram observados efeitos relevantes decorrentes do COVID-19 nas operações da Companhia.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2021 31/12/2020
Circulante
  Disponibilidades
    Caixa e Bancos  39 5.235
  Aplicações Financeiras 
    No País:
      Títulos privados 18.974 1.652
Total das Aplicações Financeiras 18.974 1.652
Caixa e Equivale ntes de Caixa 19.013 6.887
Os recursos financeiros disponíveis incluem o caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras em títulos privados.
Prática Contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de contratação, prontamente conversíveis.
5. Contas a Receber: A composição do saldo bruto das contas a receber de clientes é demonstrada da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Clientes
  Terceiros
    Mercado interno  7.021  619

7.021 619
Partes Relacionadas (nota 19.a) 55.605 59.493

62.626 60.112
A Companhia não constituiu perdas estimadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 no contas a receber, pois não possui inadim-
plência na sua carteira de clientes. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de contas a receber possuem os seguintes 
vencimentos:

31/12/2021 31/12/2020
A vencer 54.447 40.352
Vencidos até 30 dias 7.102 18.810
Vencidos até 180 dias 997 950
Vencidos acima de 180 dias 80 -

62.626 60.112
Prática Contábil: As contas a receber de clientes, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado. As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no 
decurso normal das atividades e, também, efetua a provisão por meio de medição por pessoal técnico especializado do andamento 
das prestações de serviços a CSN, porém ainda não faturado.
6. Estoques

31/12/2021 31/12/2020
Almoxarifado 3.605 1.712

3.605 1.712
Prática Contábil: Os estoques estão registrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado 
usando o método do custo médio.
7. Tributos a Recuperar:

Circulante
31/12/2021 31/12/2020

INSS 2.681 2.042
IR e CSLL 2.121 1.553
PIS e COFINS 2.285 3.044
Outros 615 72

7.702 6.711
Prática Contábil: Os impostos a recuperar são representados em seu maior montante pelos valores de saldo credor de Cofins oriun-
dos do formato tributário da Companhia. O valor de INSS, PIS, Cofins e CSLL são compostos por valores destacados em nota fiscal e 
retidos por nossos clientes a serem compensados com valores a recolher da mesma rubrica.
8. Outros Ativos Circulantes: Os grupos de outros ativos circulantes e não circulantes possuem a seguinte composição:

Circulante
31/12/2021 31/12/2020

Despesas antecipadas 292 39
Títulos para negociação 76
Débitos de empregados 1.499 705
Adiantamento à fornecedores 1.130 633
Outros 74 16

2.995 1.469
9. Imobilizado e Intangível: Em 31 de dezembro de 2021 a movimentação do imobilizado está demonstrado a seguir:

Máquinas, 
equipamentos 
e instalações

Móveis e 
utensílios

Obras em 
andamento

Direito de 
Uso (i) Outros (1) Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2020 3.458 874 495 559 3.900 9.286
Custo 5.644 1.360 495 632 11.352 19.483
Depreciação acumulada (2.186) (486) - (73) (7.452) (10.197)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.458 874 495 559 3.900 9.286

Aquisições 163 506 74 - 343 1.086
Depreciação e amortização (568) (137) - (85) (953) (1.743)
Transferência para outras categorias de ativos 686 (280) (556) 150 -
Provisão para perda na baixa de ativos (nota 24) (1.184) - - - - (1.184)
Transferência estoque para imobilizado 27 - - - - 27
Remensuração do Direito de Uso - - - 243 - 243
Outros (17) (1) - - - (18)

Saldo em 31 de Dezembro de 2021 2.565 962 13 717 3.440 7.697
Custo 6.992 1.585 13 875 10.181 -
Depreciação acumulada (4.427) (623) - (158) (6.741) (11.949)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 2.565 962 13 717 3.440 7.697
(1) Em Outros estão classificados as benfeitorias em bens de terceiros, veículos, computadores e periféricos e ferramentas. 
(i) Direito de uso: A seguir as movimentações do direito de uso reconhecidos em 31 de dezembro de 2021:

Edificações e Infraestrutura Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 559 559
Custo 632 632
Depreciação acumulada (73) (73)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 559 559
Remensuração 243 243
Depreciação (85) (85)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 717 717
Custo 875 875
Depreciação acumulada (158) (158)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 717 717
Em 31 de dezembro de 2021 a movimentação do intangível está demonstrado a seguir:

Software Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 326 326
Custo 493 493
Depreciação acumulada (167) (167)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 326 326
  Aquisições 8 8
  Depreciação e amortização (93) (93)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 241 241
Custo 501 501
Depreciação acumulada (260) (260)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 241 241
As médias de vidas úteis estimadas para os exercícios são as seguintes (em anos):

31/12/2021 31/12/2020
Máquinas, equipamentos e instalações 9 9
Móveis e utensílios 10 10
Outros 9 9
Software 5 5
Prática Contábil: •  Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção menos depreciação acumulada e 
redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil remanescente dos bens ou pelo 
prazo do contrato, dos dois o menor. Os demais gastos são lançados à conta de despesa quando incorridos. O custo das principais 
renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o 
padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. •  Direito de uso: O direito de uso 
será reconhecido na data de início de um contrato de arrendamento, o arrendatário reconhecerá um passivo relativo aos pagamentos 
de arrendamento (isto é, um passivo de arrendamento) e um ativo que representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o 
prazo de arrendamento (ou seja, o ativo de direito de uso). Os arrendatários serão obrigados a reconhecer separadamente a despesa 
de juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. Os arrendatários também 
deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do 

arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada 
para determinar tais pagamentos). Em geral, o arrendatário irá reconhecer o valor da reavaliação do passivo de arrendamento como 
um ajuste do ativo de direito de uso, respectivamente. Para a mensuração subsequente, é utilizado o método de custo ao ativo de 
direito de uso e aplicado, na depreciação, os requisitos do CPC 27 - Ativo Imobilizado. No entanto, para efeito de depreciação, a 
Companhia determina a utilização do método linear com base na vida útil remanescente dos bens ou pelo prazo do contrato, dos dois 
o menor. Também será aplicado o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos a fim de determinar se o ativo de direito de uso 
apresenta problemas de redução ao valor recuperável e contabilizar qualquer perda por redução ao valor recuperável identificada. 
•  Intangível: Esses ativos são registrados pelo custo de aquisição ou formação e deduzidos da amortização calculada pelo método 
linear com base na vida útil econômica de cada ativo, nos prazos de recuperação. •  Impairment de Ativos não Financeiros: Os 
ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para a verificação de impairment anualmente, ou quando 
ocorrem mudanças significativas. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso.
10. Empréstimos e Financiamentos: Os saldos de empréstimos e financiamentos que se encontram registrados ao custo amortizado 
são conforme a seguir:

Passivo Circulante Passivo não Circulante
Taxas a.a. (%) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contratos de dívida em moeda nacional
Títulos com juros fixos em: 
Financiamentos Fixa 5,98% a.a. 614 5.155 99 708
Títulos com juros variáveis em: 
Intercompany Fixa 4% + CDI 100% - - 15.955 15.265

614 5.155 16.054 15.973
10.a) Vencimentos dos empréstimos e financiamentos apresentados no passivo não circulante: Em 31 de dezembro de 2021, 
o principal atualizado de juros e correção monetária dos empréstimos apresentam a seguinte composição por ano de vencimento:

31/12/2021
Empréstimos em Moeda nacional Total

2022 614 614
2023 16.054 16.054

16.668 16.668
10.b) Captações dos empréstimos e amortizações e financiamentos: A tabela a seguir demonstra as amortizações e captações 
durante o exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 21.128 6.636
Captações - 37.687
Amortização principal (4.906) (23.587)
Pagamentos de encargos (1.131) (537)
Provisão de encargos 1.577 929
Saldo final 16.668 21.128
Até o momento, a Companhia encontra-se adimplente em relação às obrigações financeiras e não financeiras (covenants) de seus 
contratos vigentes. Prática Contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do 
custo de transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. 
Os juros, comissões e eventuais encargos financeiros são registrados por competência, ou seja, de acordo com o tempo transcorrido. 
As parcelas vincendas em período acima de 12 meses são classificadas no passivo não circulante.
11. Instrumentos Financeiros: I - Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A Companhia opera com diversos ins-
trumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e emprésti-
mos. A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm 
liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria de curto prazo. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os 
valores financeiros aproximam-se dos valores justos. •  Classificação de instrumentos financeiros:

31/12/2021 31/12/2020

Notas
Mensurados pelo 
custo amortizado Saldos

Mensurados pelo 
custo amortizado Saldos

Ativo
  Circulante
    Caixa e equivalentes de caixa 4 19.013 19.013 6.887 6.887
    Contas a Receber 5 62.626 62.626 60.112 60.112
Total Ativo 81.639 81.639 66.999 66.999
  Passivo
    Circulante
      Empréstimos e financiamentos 10 614 614 5.155 5.155
      Dividendos 2.194 2.194 697 697
      Fornecedores 12 19.386 19.386 17.635 17.635
      Passivos de arrendamento 13 148 148 102 102
    Total 22.342 22.342 23.589 23.589
    Não Circulante
      Empréstimos e financiamentos 10 16.054 16.054 15.973 15.973
      Passivos de arrendamento 13 611 611 480 480
    Total 16.665 16.665 16.453 16.453
Total Passivo 39.007 39.007 40.042 40.042
11. a) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos fi-
nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar 
a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. Os cronogramas de pagamento das parcelas de longo prazo dos empréstimos 
são apresentados na nota 10.
Em 31 de dezembro de 2021 Menos de um ano Entre um e dois anos Entre dois e cinco anos Acim a de cinco anos Total
Empréstimos e f inanciamentos 614 16.054 - - 16.668
Passivos de arrendamento 148 258 305 48 759
Fornecedores terceiros 19.363 - - - 19.363
Fornecedores partes relacionadas 23 - - - 23

20.148 16.312 305 48 36.813
Gerenciamento de risco: Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramen-
cionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de 
capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. A Companhia 
não tem política de contratar instrumentos financeiros derivativos no gerenciamento desses riscos. Não houve nenhuma alteração 
substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos para a gestão 
desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta 
nota. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: •  Risco de Taxas de 
Juros: O objetivo da política de gerenciamentos de taxas de juros da Companhia é o de minimizar as possibilidades de perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados 
no mercado. Para o gerenciamento do risco de taxa de juros, a Companhia adota a estratégia de diversificação de instrumentos 
financeiros lastreado em taxas fixas e variáveis. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo 
de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas e ado-
tam política conservadora de captação e aplicação de seus recursos financeiros. •  Riscos de taxas de câmbio: A Companhia não 
realiza operações de Vendas de Serviços para Companhias do exterior, minimizando os riscos desta modalidade. Adicionalmente, a 
Companhia não possui a prática de captação de recursos indexados pelas taxas cambiais. Para reduzir esse risco, a Administração 
da Companhia monitora permanentemente o mercado de câmbio. •  Risco de crédito: Os riscos de crédito são administrados por 
critérios específicos de análise de crédito e estabelecimento do limite de exposição para cada cliente. •  Risco de liquidez: A política 
de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. 
•  Gestão de risco de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de con-
tinuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter 
uma adequada estrutura de capital. Prática Contábil: Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados de acordo com 
a definição do modelo de negócio adotado pela Companhia e as características do fluxo de caixa, no caso dos ativos financeiros. No 
reconhecimento inicial os ativos financeiros podem ser classificados em três categorias: ativos mensurados ao custo de amortiza-
ção, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Se a empresa detiver 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, ela deve continuar a reconhecer o ativo financeiro. 
Os passivos financeiros são classificados como custo amortizado ou valor justo por meio do resultado. A Administração determina a 
classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros são baixados apenas quando forem ex-
tintos, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. A Companhia também extingue um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida ou quando a realização do ativo e liquidação do passivo 
ocorrerem simultaneamente.
12. Fornecedores

Circulante
31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores terceiros 19.374 17.635
Fornecedores partes relacionadas (nota 19.a) 12 -

19.386 17.635
Prática Contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente, ajustada a valor presente.
13. Passivos de Arrendamento: A Companhia adotou o IFRS 16/CPC 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2020, utilizando a abor-
dagem retrospectiva modificada que não requer apresentação de saldos comparativos. Como resultado a adoção IFRS 16/CPC 06 
(R2), a Companhia alterou a política contábil para os contratos de arrendamento. Os passivos de arrendamento são apresentados 
a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
A rrendamentos 1.031 828
A V P - A rrendamentos (272) (246)

759 582
Circulante 148 102
Não Circulante 611 480

759 582
A Companhia possui arrendamentos para a locação de imóveis comerciais. Os passivos de arrendamento são garantidos pelos 
ativos subjacentes relacionados. A movimentação dos passivos de arrendamentos está demonstrada na tabela a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial líquido 582 -
Novos arrendamentos - 1.085
AVP Novos arrendamentos - (317)
Pagamentos (133) (172)
Juros apropriados 67 67
Baixa - (81)
Remensuração de passivos 243 -
Saldo final líquido 759 582
O valor presente das obrigações futuras foi mensurado utilizando a taxa incremental de empréstimos - IBR, em termos nominais, 
uma vez que os contratos não dispunham de taxa implícita. A tabela a seguir evidencia as taxas praticadas de acordo com os 
prazos dos contratos:

31/12/2021 31/12/2020
Prazo do contrato Taxa % a.a.
Até 3 anos 5,00%
Entre 4 e 5 anos 8,00%
Mais de 6 anos 10,12% 10,12%
Os futuros pagamentos mínimos da locação em 31 de dezembro de 2021 são os seguintes:

Menos de um ano Entre um e cinco anos Acima de cinco anos Total
Arrendamentos 156 780 95 1.031
AVP - arrendamentos (8) (227) (37) (272)

148 553 58 759
Não existem contratos vigentes no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 com potencial direito a recuperação de PIS e 
Cofins embutidos no passivo de arrendamento. De acordo com as orientações do CPC 06(R2)/IFRS 16, a Companhia utiliza na men-
suração e na remensurações dos passivos de arrendamento e direito de uso, a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a 
inflação projetada nos fluxos a serem descontados. •  Pagamentos de arrendamentos não reconhecidos como passivo: A Compa-
nhia optou por não reconhecer os passivos de arrendamento em contratos com prazo inferior a 12 meses e para ativos de baixo valor. 
Os pagamentos realizados para estes contratos são reconhecidos como despesas quando incorridos. Em 31 de dezembro de 2021 
não havia despesa relativas aos pagamentos, e em 31 de dezembro de 2020 ocorreu o reconhecimento R$20.204. Prática Contábil: 
Na celebração de um contrato, a Companhia avalia se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O arrendamento é caracterizado 
por um aluguel ou transmissão de direito de uso por tempo determinado em troca de pagamentos mensais. O ativo arrendado deve 
ser claramente especificado. A Companhia determina no reconhecimento inicial, o prazo do arrendamento ou prazo não cancelável, 
que será utilizado na mensuração do direito de uso e do passivo de arrendamento. O prazo do arrendamento será reavaliado 
pela Companhia quando ocorrer um evento significativo ou alteração significativa nas circunstâncias que estejam no controle do 
arrendatário e afete o prazo não cancelável. A Companhia adota isenção de reconhecimento, conforme previsto na norma, para o 
arrendatário de contratos com prazos inferiores a 12 (doze) meses, ou cujo ativo subjacente objeto do contrato for de baixo valor.
Na data de início, a Companhia reconhece o ativo de direito de uso e o passivo de arrendamento pelo valor presente. O passivo de ar-
rendamento é mensurado na data de início pela Companhia ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que são efetuados 
nessa data. Os pagamentos são descontados a taxa de juro implícita no arrendamento, ou caso a taxa não possa ser determinada, 
será utiliza taxa incremental sobre o empréstimo da Companhia.
14. Obrigações Sociais e Trabalhistas

31/12/2021 31/12/2020
Salários a pagar 9.175 5.675
Provisão de férias 18.389 13.842
Rescisões a pagar 78
Provisão trabalhista e CCT 3.732 3.222
FGTS 1.286 866
Outros 1.042 437

33.624 24.120
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continuação
20.b) Reservas de lucros: Reserva legal e retenção de lucros e reserva de capital de giro: O estatuto social da Companhia prevê que 
o lucro líquido do exercício, após a destinação da reserva legal, na forma da lei, poderá ser destinado a reserva para riscos cíveis, 
trabalhistas e fiscais, retenção de lucros prevista em orçamento de capital a ser aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas 
ou reserva de lucros a realizar, observado o Artigo 198 da Lei nº 6.404/76. 1Em 31 de dezembro de 2021 o saldo de reserva legal 
e de capital de giro e investimentos, respectivamente, é de R$1.212 e R$9.584 (R$897 e R$5.093 em 31 de dezembro de 2020).
20.c) Resultado por ação: A seguir é apresentado o resultado por ação: 31/12/2021 31/12/2020
Lucro do exercício 6.303 2.935
Média ponderada da quantidade de ações 4.669.987 4.669.987
Lucro por ação - R$ 1,34968 0,62848
Prática Contábil: Capital social: As quotas dos acionistas das empresas estão registradas no capital social da Companhia com 
base no valor histórico da data que em que a operação foi realizada. Lucro/(Prejuízo) por ação: O lucro/prejuízo por ação básico é 
calculado por meio do lucro/prejuízo líquido do exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia e da média pondera-
da das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O lucro/prejuízo por ação diluído é calculado por meio da referida média 
das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos 
apresentados. A Companhia não possui potenciais instrumentos conversíveis em ações e, consequentemente, o lucro/prejuízo por 
ações diluído é igual ao lucro/prejuízo por ações básico.
21. Remuneração aos Acionistas: Apresentamos a seguir a destinação do lucro referente ao exercício social findo em:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro do exercício 6.303 2.935
Destinação:

Reserva legal 5% 315 147
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 1.497 697
Reserva para capital de giro e investimentos 4.491 2.091

6.303 2.935
No passivo circulante
Saldo dividendos a pagar no início do exercício 697 -
  Destinação de dividendos mínimos obrigatórios do exercício 1.497 697
Saldo dividendos a pagar no final do exercício 2.194 697
Quantidade de ações 4.670 4.670
Dividendos por ação em R$ 320,53 149,25
Na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício de 2022, será deliberada a proposta de destinação do lucro apresentada 
nas demonstrações financeiras. Prática Contábil: De acordo com o artigo 33 do Estatuto Social da Companhia, serão distribuídos 
como dividendos, em cada exercício social, no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76, que ficará destacado no passivo circulante. Os dividendos são calculados de acordo com o Estatuto Social da Companhia 
e em consonância com a Lei das Sociedades por Ações.
22. Receita Líquida: A receita líquida possui a seguinte composição:

31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta
  Mercado interno 339.708 260.094

339.708 260.094
Deduções
Impostos incidentes sobre serviços (35.255) (27.546)

31/12/2021 31/12/2020
(35.255) (27.546)

Receita Líquida 304.453 232.548
Prática Contábil: A receita compreende o valor presente pela prestação de serviços. A receita pela prestação de serviços é reconheci-
da tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até a data-base do balanço, de acordo com porcentagem do total de 
serviços a serem realizados, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
A Companhia reconhece a receita quando: (i) A partir de 1º de janeiro de 2018 o IFRS15/CPC 47 foi adotado pela Companhia e 
reconhece suas receitas assim que todas as condições a seguir forem satisfeitas: •  Identificação do contrato de prestação de 
serviços; •  Identificação das obrigações de desempenho; •  Determinação do valor do contrato; •  Apurações do valor alocado a 
cada uma das obrigações de desempenho incluídas no contrato; e •  Reconhecimento de receita ao longo do tempo ou quando as 
obrigações de desempenho são concluídas.
23. Despesas por Natureza 31/12/2021 31/12/2020

Mão de obra (211.676) (164.806)
Suprimentos (13.432) (10.547)
Manutenção (21.030) (11.514)
Serviços de terceiros (31.359) (31.316)
Depreciação e amortização (1.836) (1.773)
Impostos e taxas (2.089) (2.142)
Outros (6.990) (3.078)

(288.412) (225.176)
Classificados com o:

Custo dos serviços prestados (274.421) (209.121)
Despesas de vendas (3.873) (3.262)
Despesas gerais e administrativas (10.118) (12.793)

(288.412) (225.176)
23.a) Despesa de Depreciação e de Amortização: As adições da depreciação e amortização do exercício foram distribuídas con-
forme a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Custo de Produção (1.473) (1.417)
Despesa Vendas (8) -
Despesa Gerais e Administrativas (355) (356)

(1.836) (1.773)
24. Outras Receitas e Despesas Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Outras Receitas Operacionais
  Ganhos com alienação 1 53
  Outras receitas 24 -

25 53
Outras Despes as Operacionais

Impostos e taxas (1) -
Baixas de imobiliz ado e intangível (nota 9) (1.184) -
Despesas e pagamentos com processos judiciais (1.795) (841)

(2.980) (841)
Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas (2.955) (788)

25. Receitas e Despesas Financeiras
31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 331 66
Juros ativos 3 31
Descontos obtidos 345 412

679 509
Despesas financeiras
Comissões, fianças, garantia e despesas bancárias (142) (205)
Juros e multas (228) (185)
IOF sobre operações financeiras (312)
PIS/COFINS s/ receitas financeiras (8) -
Encargos de empréstimos e financiamento terceiros (nota 10) (1.131) (994)
Encargos de empréstimos e financiamento partes relacionadas (nota 10 e 19.a) (446) (78)
Passivos de arrendamento (21) (67)

(1.976) (1.841)
Outros itens financeiros líquidos
Variações monetárias e cambiais líquidas (308) -

(308) -
Resultado financeiro líquido (1.605) (1.332)
26. Seguros: A Companhia adota a política de contratar seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria ou revisão das demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
examinadas nem revisadas pelos nossos auditores independentes.
27. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possuía contratos com pagamentos mínimos não cancelá-
veis, conforme demonstrados no quadro a seguir:

Pagamentos nos exercício Pagamento futuros
Natureza do serviço 2020 2021 2022 2023 2024 após 2024 Total
Serviços de transporte interno e interestadual 101 537 1.582 1.489 1.489 419 5.617

101 537 1.582 1.489 1.489 419 5.617
28. Informações Adicionais aos Fluxos de Caixa: A tabela a seguir apresenta as informações adicionais sobre transações relacio-
nadas à demonstração dos fluxos de caixa:

31/12/2021 31/12/2020
Adoção inicial CPC 06 - Direito de uso - 768
Remensuração do Direito de Uso 243 -

243 768

José Maria Lopes da Silva - Diretor Administrativo Financeiro 
Alberto da Senna Santos - Diretor

Ronaldo Vieira Martins - Diretor de Operações
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da 
CBSI - Companhia Brasileira de Serviços de Infraestrutura
Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CBSI - Companhia Brasileira de Serviços de Infraestrutura (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas financeiras. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
CBSI - Companhia Brasileira de Serviços de Infraestrutura em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa no 19, a Companhia possui transações e operações relevantes com partes relacionadas, representadas subs-
tancialmente por operações com serviços prestados ao grupo econômico. Na leitura destas demonstrações financeiras referidos 
assuntos devem ser levados em consideração. Nossa opinião não contém ressalva sobre esse assunto. Responsabilidades da 

administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser qu)e a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; •  Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; •  Avaliamos a adequação das políticas financeiras 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e respectivas divulgações feitas pela administração; •  Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; e •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria inclusive as deficiências significati-
vas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de agosto de 2022
Fernando Camanzano Martinez - Contador CRC 1SP-328.247/O-3

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1
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